
Governo do Distrito Federal
Defensoria Pública do Distrito Federal

Unidade de Orçamento
Diretoria de Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº
23/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL - DPDF E A EMPRESA HC LABOR
LTDA.

PROCESSO Nº 00401-00010861/2022-14

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES​

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF, neste ato denominada CONTRATANTE, com sede
no Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho n° 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.219.624/0001-83, representada pelo Exmo. Sr. FABRÍCIO RODRIGUES DE
SOUSA,  portador  da Carteira de Identidade nº 2.102.552/PI  e CPF nº 946.349.983-00, na qualidade de
Defensor Público-Geral - Substituto, consoante competência originária prevista na Lei Complementar Nº
80, de 12 de janeiro de 1994, e ainda na Lei Complementar Nº 828, de 26 de julho de 2010, em sua nova
redação dada pela Lei Complementar Nº 908 de 7 de janeiro de 2016 e  a empresa  HC LABOR LTDA​​,
doravante denominada CONTRATADA, com sede à Rua Luís Vaz de Camões, 294 - Cumbica, Guarulhos -
São Paulo, CEP nº 07210-007, inscrita  no CNPJ sob o nº  65.892.614/0001-70, representada pelo  Sr.
HEBERSON COSSO, portador  da Carteira Nacional de Habilitação nº 03583320206/DETRAN-SP  e CPF
nº 006.513.508-32, na qualidade de Sócio Administrador.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico  nº 12/2022  (documento SEI
102156839), da Proposta (documento SEI 111700475), da Lei do Pregão nº 10.520 de 17.07.2002 e da Lei
nº 8.666, de 21.06.1993.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO​

O Contrato tem por objeto a aquisição de 1 (um) veículo especial semirreboque tipo monobloco, sem uso
de chassi, com suspensão pneumática independente (sem viga de eixo ligando as rodas),  double deck
(deque duplo), 2 (dois) andares, zero km, ano e modelo não inferior a data da contratação, com uma sala
de avanço automatizada, incluindo rampa de acessibilidade,  transformada em Unidade Móvel de
Atendimento da Defensoria Pública do Distrito Federal,  com todas as instalações,  mobiliários e
equipamentos necessários para atendimento ao público, com ambiente climatizado, com acessibilidade e
estrutura para estrada e fora de estrada, permitindo rápida mobilização e desmobilização e acionamentos
automatizados,  compatível com o acoplamento de caminhão tipo cavalo  mecânico (trucado)
rodoviário 6x2, por Sistema de Registro de Preços, consoante especifica o Edital de Pregão Eletrônico nº
12/2022 (documento SEI 102156839) e a Proposta (documento SEI 111700475), que passam a integrar o
presente Termo.

 



Item Especificação Unidade Qtd. Valor Total

1

Aquisição de veículo especial semirreboque tipo monobloco,
sem uso de chassi, com suspensão pneumática
independente (sem viga de eixo ligando as rodas),  double
deck (deque duplo), 2 (dois) andares, zero km, ano e modelo
não inferior a data da contratação, com uma sala de avanço
automatizada, incluindo rampa de
acessibilidade,  transformada em Unidade Móvel de
Atendimento da Defensoria Pública do Distrito Federal, com
todas as instalações,  mobiliários e equipamentos
necessários para atendimento ao público, com ambiente
climatizado, com acessibilidade e estrutura para estrada e
fora de estrada,  permitindo rápida mobilização  e
desmobilização e acionamentos automatizados,  compatível
com o acoplamento de caminhão tipo cavalo  mecânico
(trucado) rodoviário 6x2.

Unidade 1 R$
2.750.000,00

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1 O veículo deverá ser entregue conforme as especificações técnicas descritas no Termo de
Referência  no prazo máximo de  120 (cento e vinte)  dias corridos  a contar da assinatura do contrato,
conforme especificação contida no Edital de Pregão Eletrônico nº 12/2022 (documento SEI 102156839) e
na Proposta (documento SEI 111700475), facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art.
57 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o Contrato.

4.2 É de responsabilidade da CONTRATADA a entrega do veículo com todas as adaptações
necessárias,  devidamente  emplacado, com todas as licenças e autorizações prévias exigidas pelos
órgãos competentes, de forma a eliminar qualquer óbice ao registro e licenciamento do veículo.

4.3 O veículo deverá ser entregue no Distrito Federal em local  e endereço a ser definido pela
CONTRATANTE, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da data agendada de entrega.

4.4 As taxas de licença e autorizações para emplacamento são de  exclusiva  responsabilidade da
CONTRATADA.

4.5 O frete deverá possuir apólice de seguro total para o bem transportado independente da forma de
deslocamento do equipamento para entrega.

4.6 A CONTRATADA deverá entregar juntamente com o objeto os certificados de garantia e os respectivos
manuais técnicos de funcionamento e operação, escritos em língua portuguesa e disponibilizados em
mídia digital.

4.7 Caso os referidos documentos sejam apresentados em língua estrangeira deverão ser traduzidos para
a língua portuguesa.

4.8 A CONTRATADA deverá efetuar a entrega do bem  e equipamentos novos sem uso e em perfeitas
condições de funcionamento, conforme a proposta apresentada, as especificações técnicas e os níveis de
desempenho mínimos exigidos;

4.9 A CONTRATADA deverá fornecer o Certificado de Segurança Veicular (CSV) emitido pelo INMETRO
quando da entrega do veículo adaptado.

4.10 Na entrega do veículo será realizada vistoria prévia, devendo a CONTRATANTE emitir termo de
recebimento e vistoria.



4.11 Na ocorrência de problemas de desgaste por manuseio inadequado, quebra, ou imprudência da
equipe da CONTRATADA no interior do veículo, estes correrão por conta da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

O valor total do Contrato é de R$ 2.750.000,00 (dois milhões setecentos e cinquenta mil reais),
devendo  ser atendido  à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Orçamentária Anual nº 7.212, de 30 de dezembro de 2022.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA​

6.1 A despesa correrá à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

6.1.1.  Unidade Orçamentária: 48101 

Programa de Trabalho: 03.122.6211.3030.9630

Natureza da Despesa: 44.90.52.48 - Veículos Diversos

Fonte de Recursos: 390

O empenho inicial é de R$ 216.302,33 (duzentos e dezesseis mil trezentos e dois reais e trinta
e três centavos), conforme Nota de Empenho nº 2023NE01006, emitida em 05 de setembro de
2023, sob o evento nº 400099, na modalidade Ordinário.

 

6.1.2.  Unidade Orçamentária: 48101 

Programa de Trabalho: 03.122.6211.3030.9630

Natureza da Despesa: 44.90.52.48 - Veículos Diversos

Fonte de Recursos: 132

O empenho inicial é de R$ 1.500.000,00 (um milhão quinhentos mil reais), conforme Nota de
Empenho nº 2023NE00928, emitida em 15 de agosto de 2023, sob o evento nº 400091, na
modalidade Ordinário.

 

6.1.3.  Unidade Orçamentária: 48901

Programa de Trabalho: 03.122.6211.3030.9629

Natureza da Despesa: 44.90.52.48 - Veículos Diversos

Fonte de Recursos: 171

O empenho inicial é de R$ 1.033.697,67 (um milhão, trinta e três mil seiscentos e noventa e
sete reais e sessenta e sete centavos), conforme Nota de Empenho nº 2023NE00003, emitida
em 15 de agosto de 2023, sob o evento nº 400099, na modalidade Ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 À CONTRATADA compete pagar, até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencimento, os salários dos
empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos
decorrentes da contratação, apresentando a administração, sempre que solicitado, os respectivos
comprovantes.

7.2 O pagamento à CONTRATADA será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança contenha todos os dados necessários, tais
como nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e descrição
do objeto fornecido.



7.3  Para que seja efetivado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa perante
a Secretaria de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), a Fazenda Nacional, a Caixa Econômica Federal
quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a Justiça Trabalhista (Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas de
Débitos, emitidas pelos respectivos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas na habilitação
estejam inválidas.

7.4 O pagamento somente será autorizado após atesto da nota fiscal e Relatório de Execução Contratual.

7.5  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.6  Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições
exigidas para pagamento poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

7.7  A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.

7.8  Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

7.9 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.10  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.11 Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

7.12  O  pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira
prevista no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

7.13 As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB,  de acordo com o Decreto
Distrital nº 32.767/2011. 

7.14 As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de  Renda e às
contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento,
declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos  Anexos II, III e IV do
referido documento normativo.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1 A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura
do contrato, comprovante de prestação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do
contrato,  ou seja, no valor de  R$ 137.500,00 (cento e trinta e sete mil e quinhentos reais),  podendo
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.



9.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1  Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

9.2.2  Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

9.2.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

9.2.4  Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA.

9.3 No caso de utilização da garantia, a CONTRATADA providenciará seu reforço no montante utilizado. Da
mesma forma, também deverá atualizar o prazo e/ou valor da garantia, em caso de  aditamento
contratual, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento de Convocação, prorrogável a
critério da CONTRATANTE.

9.4  No caso de a CONTRATADA não cumprir o disposto no item anterior, poderá ter os pagamentos
retidos até a regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido.

9.5  A garantia será retida no caso de rescisão contratual por responsabilidade da CONTRATADA até a
definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais.

9.6  Sem prejuízo das sanções previstas na lei e no edital, a não prestação da garantia exigida será
considerada inexecução do contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho emitida e
ensejará a rescisão contratual, nos termos do inciso I do art. 78 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

10.1 Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada.

10.2  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes, que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA ou por seu preposto.

10.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

10.4  Obter alvarás, licenças e liberações, providenciar local adequado para estacionamento do
semirreboque e eventuais autorizações junto aos órgãos competentes necessários para a divulgação e
realização dos atendimentos.

10.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.6 Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura.

10.7  Designar equipe ou executor, incluindo substituto(s), para acompanhar e fiscalizar o ajuste, assim
como para atestar a execução do objeto.

10.8 Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados, podendo sustar, recusar, mandar fazer
ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.

10.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito, qualquer ocorrência considerada irregular, bem como qualquer
defeito ou imperfeição observada na execução dos serviços.

10.10 Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

10.11  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos.

10.12  Manter relatório de falhas detectadas no cumprimento das cláusulas contratuais pela
CONTRATADA, notificando-a, por escrito, para as medidas corretivas imediatas ou aplicando multa,
quando necessário.



10.13  Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital de licitação.

10.14 Aplicar as sanções previstas no Termo de Referência, assegurando à CONTRATADA o contraditório e
a ampla defesa.

10.15 Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1  Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no  Termo de
Referência, além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

11.2 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.3  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no edital, neste termo de referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

11.4  Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse da  CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto, devendo orientar os empregados nesse sentido.

11.5 Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas.

11.6 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam,
bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços
contratados.

11.7 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem
necessários, nos termos do art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/1993.

11.8  Acatar as recomendações e as solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, atinentes ao
atendimento desta contratação e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou
irregularidades constatadas na execução do contrato

11.9 Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades
de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.

11.10 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que eventualmente lhe
sejam aplicadas por meio de procedimentos administrativos, decorrentes de descumprimento das
obrigações contratuais.

11.11  Comunicar formalmente à CONTRATANTE quando verificar quaisquer condições inadequadas ao
fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato.

11.12 Fornecer à CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de
suas obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto
contratado.

11.13 Ressarcir a CONTRATANTE quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

11.14  Responsabilizar-se por quaisquer danos e prejuízos sofridos, bem como aqueles causados
à CONTRATANTE, aos seus empregados, e bem assim a quaisquer terceiros, ocasionados em virtude de
ação, omissão, culpa ou dolo da CONTRATADA, de seus empregados e/ou demais envolvidos na execução
do Contrato e que sejam efetivamente comprovadas.



11.15 Fornecer aos seus empregados e demais trabalhadores, se aplicável, uniformes, equipamento de
proteção individual (“EPI”) e ferramentas necessários à execução dos serviços contratados, em
conformidade com as Normas Regulamentadoras relativas à Saúde e Segurança do Trabalho e legislação
aplicável.

11.16 Oferecer treinamento técnico e operacional da unidade, demonstrando o funcionamento de todos
os equipamentos, bem como a operação dos sistemas de controle de fechamento e abertura de portas,
acionamento de gerador, operação de todos os equipamentos para a equipe responsável pela operação
da Unidade Móvel.

11.17 Responsabilizar-se pela obtenção de todos os laudos, autorizações, inspeções e quaisquer outros
requisitos da parte dos órgãos competentes visando à obtenção do registro e do licenciamento da
unidade móvel, devendo fornecer o objeto livre e desembaraçado de quaisquer ônus.

11.18  Providenciar o Registro e o Licenciamento do Veículo adaptado junto ao DETRAN, no nome
da CONTRATANTE, providenciando toda a documentação e arcando com todas as despesas decorrentes,
inclusive taxas públicas

11.19 Cumprir todas as Resoluções do Conselho Nacional – CONTRAN, especialmente as Resoluções 291 e
292, obtendo todas as licenças e autorizações prévias exigidas pelo órgão competente de forma a
eliminar qualquer óbice ao registro e licenciamento do veículo, inclusive arcando com as taxas porventura
cobradas. 

11.20 Efetuar o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação do serviço.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 Havendo a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme § 1º e 2º do artigo 65, da Lei nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1 A  CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93 e  no
Decreto nº 26.851, de 30/05/2006 e alterações, artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02 e demais
legislações pertinentes em decorrência de inadimplemento contratual.

13.2 A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.3  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais, conforme art. 4º do Decreto Distrital nº 26.851/2016:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, a entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite
de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para
o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;



IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial
ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISSOLUÇÃO

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma
das partes  e anuência da outra, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do
curso normal da execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1 O Contrato poderá ser rescindido:

15.1.1 Amigavelmente, com anuência da outra parte, reduzido a termo no respectivo processo,
desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei n.º 8.666/93,
mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
sem interrupção do curso normal da execução do Contrato;

15.1.2 Por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, observado o
disposto no art. 78, 79 e 80 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sujeitando-se a CONTRATADA
às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis;

15.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação;

15.2 Nos casos de rescisão contratual, caberá à CONTRATANTE execução dos valores das multas e
indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos
causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art.
80 da Lei no 8.666/1993.

15.3 Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa pela inexecução
total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento,
conforme inciso IX, do art. 55 c/c art. 77 da Lei 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 Caberá à CONTRATANTE  o acompanhamento e fiscalização da prestação de serviço de
responsabilidade da CONTRATADA, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, em
conformidade com o art. 67 Lei nº 8.666, de 1993.

17.2 Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização da  CONTRATANTE determinar as
medidas necessárias e imprescindíveis e correta prestação de serviços, bem como fixar prazo para as
correções das falhas ou irregularidades constatadas.

17.3 A fiscalização não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na



ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão ser
tomadas pela autoridade competente da CONTRATANTE em tempo hábil para a adoção das medidas
pertinentes.

17.5 Os servidores indicados deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução do contrato.

17.6 A ação de fiscalização não reduzirá a total responsabilidade da CONTRATADA por eventuais erros ou
omissões das quais decorram prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros.

17.7 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,
formalmente designados pela CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO​

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Defensoria
Pública do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS​

Aplica-se a Lei nº 10.520/2002 à execução do contrato e especialmente aos casos omissos.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CUMPRIMENTO DA LEI Nº 13.709/2018

20.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

20.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

20.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais,
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução
do presente ajuste, por inobservância à LGPD.

20.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, as partes, com vistas à firmatura do instrumento jurídico em
tela, detém o acesso a dados pessoais dos respectivos representantes legais, tais como: número do
Cadastro da Pessoa Física (CPF), endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação.

20.5. A partes declaram que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se
comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de
proteção dos dados pessoais repassados.

20.6. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora da Lei Geral de
Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio eletrônico:
<uglgpd@defensoria.df.gov.br>.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO​



Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

Pela CONTRATANTE:

FABRÍCIO RODRIGUES DE SOUSA

Defensor Público-Geral - Substituto

Pela CONTRATADA:

 

HEBERSON COSSO

Sócio Administrador
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